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Ementa: Altera a redação do art. 19 da Lei N° 8.140/2011 (padronização dos passeios
públicos).

O autor visa tornar obrigatório o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-
fabricado junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de
vagas destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com
deficiência nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação
atender aos critérios estabelecidos pela Prefeitura Municipal de Salvador.

Assim, a alteração da lei consiste, unicamente, em trocar o termo "fica recomendado"
pelo termo "é obrigatório". O art. 3° da proposição afirma que a lei entrará em vigor
na data de sua publicação. Em relação à técnica legislativa, a Lei Complementar 95/ 98
dispõe que:

Art. 89 A vigência da lei será indicada de forma expressa e de modo a
contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo conhecimento,
reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua publicação" para as
leis de pequena repercussão.

Art. 12. A alteração da lei será feita;

Ml - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do
dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as
seguintes regras:

A Carta Magna, em seu art. 30, VIM, preceitua que compete aos Municípios promover,
no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Segue dispositivo
constitucional relacionado à matéria:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem- estar de seus habitantes.




